PARECER Nº 334, DE 2002, DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE AS EMENDAS APRESENTADAS AO PROJETO DE LEI Nº 788/2001 

Retorna às Comissões o Projeto de lei nº 788/2001, que objetiva alterar o Decreto lei nº 13.626. de 1943, que dispõe sobre normas para o traçado das estradas de rodagem estaduais, e a Lei nº 8.900, de 1994, que dispõe sobre a colocação de anúncios em terrenos adjacentes às mesmas, em virtude das emendas de números 1 a 3 e do substitutivo nº 1, apresentados com base no artigo 175, II, da X Consolidação do Regimento Interno. 

Distribuída à Comissão de Constituição e Justiça e esgotado sem parecer o prazo a ela concedido, designou-se o ilustre presidente desta Casa para examinar a matéria sob os aspectos constitucional, legal e jurídico. 

É o que passamos a fazer:

 A Emenda nº 1 dá nova redação ao artigo 4º do projeto, estabelecendo o recolhimento das taxas junto ao Banco Nossa Caixa S/A, de forma que tanto a receita decorrente de anúncios colocados nas rodovias sob administração de órgãos públicos, como sob administração das concessionárias, seja revertido aos cofres públicos.

Em que pese a preocupação do seu ilustre autor em garantir mais recursos ao Poder Público para que possa administrar as estradas pelas quais não houve interesse da iniciativa privada, a emenda não pode ser acolhida, pois as concessionárias detêm a concessão para exploração não só das pistas de rolamento do sistema rodoviário, como também das respectivas faixas de domínio e edificações, instalações e equipamentos nela contidos. 

Além disso, de acordo com o estabelecido nos respectivos contratos de concessão, é permitida às concessionárias a cobrança pelo uso da faixa de domínio, nos termos da legislação em vigor, considerada esta, inclusive, fonte de receita acessória das concessionárias. 

Todavia, como nos decretos que aprovaram os regulamentos de concessão dos sistemas rodoviários consta que a ocupação da faixa de domínio, bem como a publicidade em geral, permitida em lei, dependem de aprovação prévia do Poder Concedente, entendemos necessários deixar consignado no projeto que a colocação de anúncios na faixa de domínio deverá ser precedida de autorização do DER. 

A Emenda nº 2, objetiva suprimir as alterações propostas ao Parágrafo Único do artigo 1º, bem como os artigos 2º e 3º do projeto, de modo a evitar a colocação de anúncios nas proximidades das rodovias, a nosso ver não deve prosperar, uma vez que descaracteriza o texto original, contrariando o espírito do legislador. 

No que concerne às alterações propostas pela Emenda nº 3, para que sejam mantidas as áreas urbanizadas fora do alcance da Lei nº 8.900, consideramos bastante pertinentes, por ser inquestionável a competência municipal na regulamentação do uso do solo nas zonas urbanas. Há, inclusive, farta jurisprudência dos Tribunais paulistas no sentido de que a rodovia, ao atravessar o perímetro urbano do município, perde tal condição para como via pública comum, se submeter às restrições fixadas pelo município no exercício de sua competência exclusiva em setor de seu peculiar interesse. 

Outrossim, tendo em vista que o Código de Trânsito Brasileiro, prevê em seu artigo 84 que "o órgão ou entidade de trânsito com circunscrição sobre a via poderá retirar ou determinar a imediata retirada de qualquer elemento que prejudique a visibilidade da sinalização viária e a segurança do trânsito...", entendemos que tal dispositivo possibilita aos órgãos fiscalizadores o controle sobre os anúncios colocados nas áreas urbanizadas para que não interfiram no tráfego rodoviário, o que vem ao encontro da intenção do legislador. 

Quanto ao substitutivo de nº 1, a proposta constante de seu artigo 2º, que visa ao pagamento ao Poder Público pela colocação de anúncios, apresenta o mesmo vício apontado na Emenda de nº 1. 

A alteração proposta ao artigo 21, com o acréscimo de parágrafo único, visa, apenas com diferente redação, o mesmo objetivo contidono projeto original, no que se refere à possibilidade de colocação de anúncios nas áreas de domínio público. 

Isto posto, entendemos necessária a apresentação de subemenda substitutiva ao Substitutivo nº 1, a fim de acrescentar dispositivo referente à necessidade de aprovação prévia do DER, consoante análise da emenda de nº 1, aproveitar a proposta constante da emenda de nº 3, alterar o artigo 22 da lei 8900/1994, sem o que não se efetiva a alteração objetivada pela supressão do seu artigo 21 e, por consequência, adequar o texto final a melhor técnica legislativa. 

SUBEMENDA SUBSTITUTIVA AO SUBSTITUTIVO Nº1 

"Altera a Lei nº 8900, de 29 de setembro de 1994, que dispõe sobre a colocação de anúncios em terrenos adjacentes às estradas de rodagem e o Decreto-Lei nº 13.626, de 21 de outubro de 1943, que dispõe sobre normas para o traçado das estradas de rodagem estaduais. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO decreta: 

Artigo 1º - O Parágrafo único do artigo 1º e os artigos 5º, 6º e 22 da Lei 8900, de 29 de setembro de 1994, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Artigo 1º - .....................................................................................................

Parágrafo único - Consideram-se adjacentes às rodovias, todas as áreas lindeiras às mesmas, em qualquer extensão e direção."(NR) 

"Artigo 5º - Para os fins desta lei, consideram-se anúncios ou painéis de anúncios quaisquer formas de comunicação visual constituídas por signos literais ou numéricos, imagens ou desenhos, colocados em qualquer lugar visível e legível aos usuários das rodovias. 

Parágrafo Único – 

1 -....................................................................................................................

2 – ....................................................................................................................

3 – ....................................................................................................................

4 - De Responsabilidade Técnica: os definidos pela Resolução nº 250 do Confea, os quais não poderão ter características de painéis publicitários."(NR) "

Artigo 6º ..........................................................................................................

I – ....................................................................................................................

II - pessoas físicas ou jurídicas não cadastradas nos casos de anúncios indicativos, provisórios ou de responsabilidade técnica."(NR) "

“Artigo 22 - A colocação de anúncios na faixa de domínio público e nos terrenos a ela adjacentes, somente será permitida quando não prejudicar a segurança do usuário, a visibilidade da sinalização rodoviária, a estética e a perspectiva panorâmica da rodovia.

Parágrafo único - Nas faixas de domínio do DER deverá ser observada uma distância mínima perpendicular da linha delimitadora da pista de rolamento e horizontal entre os anúncios a serem instalados, sejam eles publicitários, indicativos, provisórios ou de responsabilidade técnica, conforme disposto em regulamento."(NR) 

Artigo 2º - Acrescente-se o seguinte artigo à lei nº 8900, de 29 de setembro de 1994.

"Artigo 22A - A cobrança pela colocação de anúncios na faixa de domínio público/será efetuada pelo órgão público ou empresa concessionária responsável pela administração da rodovia, devendo esta solicitar a devida autorização ao DER - Departamento de Estradas de Rodagem, nos termos do disposto no artigo 27 e seguintes. 

Parágrafo único - Os recursos provenientes da veiculação dos anúncios de que trata o "caput" serão utilizados para a implantação de melhorias nas respectivas rodovias onde estão instalados, atendendo-se à seguinte destinação: 

I - 25% para sinalização de regulamentação, advertência, indicação e sinalização, horizontal e vertical; 

II - 25% para sinalização turística; 

III - 50% para instalação de equipamentos de segurança."(AC) 

Artigo 3º - Os proprietários de anúncios já existentes ou os responsáveis pela sua colocação terão o prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data da publicação desta lei, para proceder à sua retirada ou regularização. 

Artigo 4º - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação. 

Artigo 5º - Ficam revogados o artigo 21 e o § 4º do artigo 30 da Lei nº 8900, de 29 de setembro de 1994 e o artigo 8º do Decreto Lei nº 13.626, de 21 de outubro de 1946." 

Nosso parecer é, pois, pela aprovação do Subastitutivo nº 1, na forma da Subemenda substitutiva ora apresentada, e pela rejeição das emendas de nºs 1, 2 e 3. 

a) Carlos Sampaio - Relator Especia

